PARECER N° 1922, DE 2013
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 318, DE 2007

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a gratuidade de passagem de transporte aéreo, ferroviário, marítimo e rodoviário para pessoas portadoras de necessidades especiais e dá outras providências. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que apresentou parecer contrário às fls. 04/05.

Requerida a designação de Relator Especial, o nobre Deputado Ed Thomas emitiu parecer favorável juntado às fls. 08.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8 do artigo 31 do já citado regimento.

Entendemos louvável intenção do autor do projeto, em garantir para as pessoas portadoras de necessidades especiais com renda mínima entre 2 e 5 salários mínimos, a gratuidade no transporte aéreo, ferroviário, marítimo e rodoviário, no entanto necessário fazer algumas ressalvas, senão vejamos.

O referido Projeto de lei estende a gratuidade para viagens municipais, intermunicipais e interestaduais, exacerbando a competência estadual quanto à matéria em questão.

A Constituição Federal no art. 21, XII, c, atribui competência à União para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão a navegação aérea, aeroespacial e infraestrutura aeroportuária, assim como no art. 30, I, atribui aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local, incluindo o transporte.

Destarte, considerando que esta Assembléia possui prerrogativas para opinar sobre assuntos correlatos a esfera estadual, e avaliando a relevância do assunto objeto do projeto em questão, apresentamos a emenda abaixo visando superar essa questão.

EMENDA Nº    , AO PROJETO DE LEI Nº 318, DE 2007

Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de lei nº 318, de 2007 a seguinte redação, mantendo-se inalterado o parágrafo único:

“Artigo 1º - As empresas de transporte rodoviário, aéreo, ferroviário ou marítimo, privadas ou públicas, ficam obrigadas a reservar, gratuitamente, dois assentos por viagem intermunicipal, para pessoas portadoras de necessidades especiais incapazes de se locomoverem sem auxílio de terceiros.”

Desta forma, no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 318, de 2007, com a emenda acima, que dispõe sobre a gratuidade de passagem de transporte aéreo, ferroviário, marítimo e rodoviário para pessoas portadoras de necessidades especiais.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 27/8/2013

a) João Caramez – Presidente
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